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CÃ�MARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MIGUEL CALMON
Projeto de Lei OrdinÃ¡ria º 6/2022

Diretrizes OrÃ§amentÃ¡rias para o exercÃcio
de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIGUEL CALMON, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas
atribuiÃ§Ãµes, faÃ§o saber que a CÃ¢mara de Vereadores de Miguel Calmon, Estado da Bahia,
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÃ�Ã�ES PRELIMINARES

Art.1Âº - SÃ£o estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165,Â§ 2Âº, da
ConstituiÃ§Ã£o Federal, do art. 71 da Lei OrgÃ¢nica Municipal e da Lei Complementar
101/2000, as diretrizes orÃ§amentÃ¡rias do MunicÃpio para 2023, compreendendo, os itens e
anexos:

I ? as prioridades e metas da administraÃ§Ã£o, conforme Anexo I; II ? as metas fiscais
municipais, conforme Anexo II e III;

III ? estrutura organizaÃ§Ã£o do orÃ§amento;

IV - as diretrizes gerais observado o disposto na Lei Complementar 101/2000;

V ? as DisposiÃ§Ãµes sobre a DÃvida PÃºblica Municipal;

VI ? as DisposiÃ§Ãµes Sobre despesa de pessoal;

VII - as DisposiÃ§Ãµes sobre AlteraÃ§Ãµes na LegislaÃ§Ã£o TributÃ¡ria; e, VIII - disposiÃ§Ãµes
gerais

Anexo - I - as prioridades e metas da administraÃ§Ã£o pÃºblica Anexo - II ? as Metas Fiscais
municipal;

Anexo - III - Demonstrativo de Riscos Fiscais Anexo ? III-A ? Resultado PrimÃ¡rio

Anexo - IV - metodologia e memÃ³ria de cÃ¡lculo da Receita; Anexo IV - A ? Resultado Nominal
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CAPÃ�TULO I

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÃ�Ã�O PÃ�BLICA MUNICIPAL

Art. 2Âº - As metas e as prioridades para o exercÃcio financeiro de 2023 estÃ£o especificadas
no Anexo I, integrante desta Lei, estÃ£o contidas no PLANO PLURIANUAL relativo ao perÃodo
de 2022 ? 2025, sendo que deve-se observar as seguintes prioridades:

I ? o atendimento Ã s necessidades bÃ¡sicas da populaÃ§Ã£o, nas Ã¡reas de saÃºde,
educaÃ§Ã£o, esporte, lazer, habitaÃ§Ã£o, cultura, seguranÃ§a no trÃ¢nsito, atenÃ§Ã£o Ã 
crianÃ§a e Ã  famÃlia;

II ? promover o desenvolvimento sustentÃ¡vel voltado para a geraÃ§Ã£o de empregos e
oportunidades de renda;

III - efetuar ajustes administrativos, buscando o equilÃbrio entre as receitas e despesas,
eliminando, assim o dÃ©ficit pÃºblico e cumprindo o que determina a Lei Complementar
101/00.

 

CAPÃ�TULO II

ESTRUTURA E ORGANIZAÃ�Ã�O DO ORÃ�AMENTO

Art. 3Âº - Para efeito desta Lei, entende-se por:

I ? Programa, o instrumento de organizaÃ§Ã£o da aÃ§Ã£o governamental visando Ã 
concretizaÃ§Ã£o dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no
plano plurianual;

II ? Atividade, um instrumento de programaÃ§Ã£o para alcanÃ§ar o objetivo de um programa,
envolvendo um conjunto de operaÃ§Ãµes que se realizam de modo contÃnuo e permanente,
das quais resulta um produto necessÃ¡rio Ã  manutenÃ§Ã£o da aÃ§Ã£o do governo;

III ? Projeto, um instrumento de programaÃ§Ã£o para alcanÃ§ar o objetivo de um programa
envolvendo um conjunto de operaÃ§Ãµes, limitadas no tempo, das quais resulta um produto
que concorre para a expansÃ£o ou aperfeiÃ§oamento da aÃ§Ã£o de governo.

Art. 4Âº - Os orÃ§amentos fiscais e da seguridade social compreenderÃ£o a programaÃ§Ã£o da
administraÃ§Ã£o direta, indireta, seus fundos, autarquias e fundaÃ§Ãµes instituÃdas e
mantidas pelo Poder PÃºblico.
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ParÃ¡grafo Ãºnico - O orÃ§amento dos fundos serÃ¡ elaborado com unidades orÃ§amentÃ¡rias
especÃficas.

 

Art. 5Âº - O projeto de lei orÃ§amentÃ¡ria anual que o Poder Executivo encaminharÃ¡ ao Poder
Legislativo serÃ¡ constituÃdo de acordo com art. 2Âº e 22 da Lei 4.320/64.

 

Art. 6Âº - Os decretos de abertura de crÃ©ditos suplementares autorizados na lei
orÃ§amentÃ¡ria anual, deverÃ£o estar acompanhados de exposiÃ§Ã£o de motivos que inclua a
justificativa e a indicaÃ§Ã£o dos efeitos do cancelamento de dotaÃ§Ãµes sobre a execuÃ§Ã£o
das atividades e dos projetos.

 

CAPÃ�TULO III

DAS DIRETRIZES GERAIS

 

Art. 7Âº - A Proposta OrÃ§amentÃ¡ria para o exercÃcio de 2023 nÃ£o conterÃ¡ dispositivo
estranho Ã  previsÃ£o da receita e Ã  fixaÃ§Ã£o da despesa, face Ã  ConstituiÃ§Ã£o Federal,

 

atendendo a um processo de planejamento permanente, sem prejuÃzo das normas financeiras
estabelecidas pela LegislaÃ§Ã£o Federal.

 

Art. 8Âº - O OrÃ§amento Anual do MunicÃpio abrangerÃ¡ as AdministraÃ§Ãµes Direta e
Indireta, conforme constituidas.

 

Art. 9Âº - A Lei OrÃ§amentÃ¡ria Anual atenderÃ¡ Ã s diretrizes gerais e aos princÃpios da
unidade, universalidade, anualidade e exclusividade, devendo o montante das despesas fixadas
nÃ£o exceder Ã  previsÃ£o das receitas para o exercÃcio.
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Art. 10 - As Unidades OrÃ§amentÃ¡rias, quando da elaboraÃ§Ã£o de suas propostas parciais,
deverÃ£o atender Ã  estrutura vigente e considerar o aumento ou diminuiÃ§Ã£o dos seus
serviÃ§os.

 

Art. 11 - As propostas parciais, para inclusÃ£o no projeto de Lei OrÃ§amentÃ¡ria, serÃ£o
apresentadas segundo os preÃ§os vigentes no mÃªs de junho de 2022.

 

ParÃ¡grafo Ãºnico - Os valores da receita e da despesa apresentados no Projeto da Lei
OrÃ§amentÃ¡ria Anual poderÃ£o ser atualizados pelo Ã�ndice nacional de preÃ§os ao
consumidor (INPC/FIPE), no perÃodo de julho a novembro de 2022, antes do inÃcio da
execuÃ§Ã£o orÃ§amentÃ¡ria e, posteriormente, trimestralmente, caso haja necessidade de
recursos orÃ§amentÃ¡rios para corrigir distorÃ§Ãµes inflacionÃ¡rias.

 

Art. 12 - Na estimativa das receitas e fixaÃ§Ã£o das despesas considerar-se-Ã£o os seguintes
fatores:

 

I ? atualizaÃ§Ã£o dos elementos fÃsicos das unidades imobiliÃ¡rias e mobiliÃ¡rias;

II ? as taxas pelo exercÃcio do poder de polÃcia e pela prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os deverÃ£o
remunerar a atividade municipal de maneira a equilibrar as respectivas despesas;

III ? maior eficiÃªncia e agilizaÃ§Ã£o na cobranÃ§a dos dÃ©bitos inscritos em dÃvida ativa;

IV ? comportamento da arrecadaÃ§Ã£o no primeiro semestre de 2022;

V ? variaÃ§Ã£o do Ãndice de participaÃ§Ã£o na distribuiÃ§Ã£o do ICMS, fixado para 2022;

VI ? alteraÃ§Ãµes na legislaÃ§Ã£o tributÃ¡ria a serem efetuadas atÃ© 31/12/2022;

VII ? expansÃ£o ou diminuiÃ§Ã£o dos serviÃ§os pÃºblicos realizados pela municipalidade;

VIII ? Ãndices inflacionÃ¡rios correntes e os previstos atÃ© dezembro de 2022, com anÃ¡lise
da conjuntura econÃ´mica e polÃtica do paÃs;

IX ? aÃ§Ã£o fiscal a ser desenvolvida durante o exercÃcio de 2023, conforme programaÃ§Ã£o
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estabelecida;

X ? outros fatores que possam influir significativamente no comportamento da arrecadaÃ§Ã£o,
no ano de 2023, desde que devidamente embasados.

 

Art. 13 - ConstarÃ¡ da Proposta OrÃ§amentÃ¡ria o produto das operaÃ§Ãµes de crÃ©dito, com
destinaÃ§Ã£o especÃfica e vinculada ao projeto obedecendo os limites e procedimentos
estabelecidos pela resoluÃ§Ã£o 78/98 do Senado Federal.

 

Art. 14 - Realizar-se-Ã£o operaÃ§Ãµes de crÃ©dito por antecipaÃ§Ã£o da receita de acordo
com a legislaÃ§Ã£o vigente.

 

Art. 15 - Nenhum compromisso serÃ¡ assumido sem que haja dotaÃ§Ã£o orÃ§amentÃ¡ria e
recursos financeiros na programaÃ§Ã£o de desembolso, desta forma atendendo ao que
dispÃµe a Lei Complementar 101/2000 ? equilÃbrio entre receitas e despesas.

 

Art. 16 ? NÃ£o haverÃ¡ despesas com auxÃlio assistÃªncia mÃ©dica dos Poderes Legislativo e
Executivo, quando nÃ£o estiverem Ã  conta dos recursos alocados em categorias de
programaÃ§Ã£o especÃfica, incluÃdas na lei orÃ§amentÃ¡ria. Esta despesa apenas poderÃ¡
estar incluÃda na proposta orÃ§amentÃ¡ria se houver lei autorizativa para este auxÃlio.

 

CAPÃ�TULO IV

DO ORÃ�AMENTO FISCAL

 

Art. 17 ? O OrÃ§amento Fiscal abrangerÃ¡ as AdministraÃ§Ã£o Direta e Indireta, composta dos
Poderes Legislativo, Executivo, Fundos, FundaÃ§Ãµes e Autarquias.

 

Art. 18 ? As despesas totais com pessoal da AdministraÃ§Ã£o Direta, Indireta e Sociedade de
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Economia Mista ficam limitadas em 60% (sessenta pÃ´r cento) das receitas correntes lÃquida,
atendendo ao disposto no art.19 da Lei Complementar n. Âº 101/00.

 

ParÃ¡grafo Unico - Entende-se como receitas correntes, para efeito de limite do presente
artigo, o somatÃ³rio das receitas correntes prÃ³prias da AdministraÃ§Ã£o Direita e Indireta,
excluÃdas as receitas oriundas de convÃªnios, operaÃ§Ãµes de crÃ©dito e alienaÃ§Ã£o de
bens de capital.

 

Art. 19 ? A despesa com pessoal ativo, inativo e encargos terÃ¡ prioridade sobre as aÃ§Ãµes de
expansÃ£o.

 

ParÃ¡grafo Ãºnico - A concessÃ£o de qualquer vantagem ou aumento de remuneraÃ§Ã£o aos
servidores observarÃ¡ legislaÃ§Ã£o prÃ³pria, respeitados, entretanto, os limites impostos pela
legislaÃ§Ã£o Federal.

 

Art. 20 - Na elaboraÃ§Ã£o da proposta OrÃ§amentÃ¡ria serÃ£o atendidos, preferencialmente,
os projetos constantes do Anexo I, que faz parte integrante desta Lei, podendo ser elencados
novos programas, na medida das necessidades.

 

Â§ 1Âº ? Ficam autorizadas a criaÃ§Ã£o de novas fontes de recursos ao orÃ§amento a qualquer
momento de sua execuÃ§Ã£o em havendo necessidade para atender imprevisÃµes.

Â§ 2Âº - O Anexo I desta Lei estabelece as prioridades delineadas por Secretaria de governo.

 

 

Art. 21 ? O MunicÃpio aplicarÃ¡, no mÃnimo 25% (vinte e cinco por cento) de suas receitas
resultantes de impostos, compreendidas as provenientes de transferÃªncias, na manutenÃ§Ã£o
e desenvolvimento do ensino, e, no mÃnimo, 15% (quinze por cento) de suas receitas
resultantes de impostos e transferÃªncias dos Governos Federal e Estadual, excetuadas as
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decorrentes de emprÃ©stimos com finalidade especÃfica, na manutenÃ§Ã£o e
desenvolvimento da saÃºde.

 

Art. 22 ? A Proposta OrÃ§amentÃ¡ria do Poder Legislativo deverÃ¡ ser elaborada pela
CÃ¢mara Municipal de acordo com a Emenda Constitucional nÂº 025/2000 e encaminhada
para o Poder Executivo atÃ© 30 de junho de 2022.

 

Art. 23 ? O Poder Executivo poderÃ¡ firmar convÃªnios com outras esferas de governo para o
desenvolvimento de programas prioritÃ¡rios nas Ã¡reas de educaÃ§Ã£o, cultura, saÃºde,
assistÃªncia social, transporte e outros que por ventura se fizerem necessÃ¡rios.

 

CAPÃ�TULO V

DO ORÃ�AMENTO PRÃ�PRIO DA ADMINISTRAÃ�Ã�O INDIRETA

 

Art. 24 ? O OrÃ§amento PrÃ³prio da AdministraÃ§Ã£o Indireta, caso instituida, compreende as
receitas prÃ³prias, as receitas de transferÃªncias e suas aplicaÃ§Ãµes.

 

CAPÃ�TULO VI DISPOSIÃ�Ã�ES GERAIS

 

Art. 25 ? Os recursos liberados pelo Poder Executivo, para viagem serÃ£o a tÃtulo de
adiantamento (ou diÃ¡ria) em nome do servidor, com posterior prestaÃ§Ã£o de contas (ou
relatÃ³rio de viagem).

 

Art. 26 ? A criaÃ§Ã£o de cargos ou alteraÃ§Ã£o da estrutura de carreira, bem como a
admissÃ£o de pessoal, a qualquer tÃtulo, pela AdministraÃ§Ã£o Direta e Indireta, sÃ³
poderÃ£o ser feitas se:
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I ? houver prÃ©via dotaÃ§Ã£o orÃ§amentÃ¡ria, suficiente para atender Ã s projeÃ§Ãµes de
despesas;

II ? estiverem de acordo com o limite fixado no artigo 18 da Lei 101/2000.

 

Art. 27 ? O Prefeito Municipal enviarÃ¡ atÃ© o dia 30 de setembro o Projeto de Lei do
OrÃ§amento-Programa Ã  CÃ¢mara Municipal, que o apreciarÃ¡ e devolverÃ¡ atÃ© o
encerramento da SessÃ£o Legislativa.

 

Art. 28 ? Ao Projeto de Lei OrÃ§amentÃ¡ria Anual poderÃ£o ser apontadas emendas, desde
que:

I ? sejam compatÃveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes OrÃ§amentÃ¡rias;

II ? nÃ£o alterem dotaÃ§Ãµes referentes a despesas de custeio e serviÃ§os da dÃvida;

 

III ? nÃ£o utilizem recursos provenientes de convÃªnios e operaÃ§Ãµes de crÃ©dito
vinculados.

 

Art. 29 ? Se o Projeto de Lei orÃ§amentÃ¡ria Anual nÃ£o for encaminhado Ã  sanÃ§Ã£o do
Prefeito Municipal em tempo hÃ¡bil, a programaÃ§Ã£o dele constante poderÃ¡ ser executada,
em cada mÃªs, atÃ© o limite de um doze avos do total de cada dotaÃ§Ã£o, na forma proposta
do OrÃ§amento remetido Ã  CÃ¢mara Municipal.

 

Art. 30 ? Se verificado no final do bimestre que o MunicÃpio nÃ£o atingira as metas do equilÃ-
brio financeiro, que visa obtenÃ§Ã£o de resultado primÃ¡rio conforme determinaÃ§Ã£o da Lei
Complementar 101/2000, efetiva-se a limitaÃ§Ã£o de empenho e movimentaÃ§Ã£o financeira
com base nos seguintes critÃ©rios:

 

I ? limitaÃ§Ã£o de empenhamento relativos a investimentos onde seria utilizado recursos
prÃ³prio do orÃ§amento;
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II ? limitaÃ§Ã£o de empenhamento de despesas relativas a viagens e congÃªneres;

III ? limitaÃ§Ã£o de empenhamento de despesas grÃ¡ficas;

IV ? limitaÃ§Ã£o de empenhamento de despesas relativas a veiculaÃ§Ã£o institucionais pela
mÃdia, excetuando-se as decorrentes da disponibilizaÃ§Ã£o de informaÃ§Ãµes de interesse da
coletividade previstas na Lei Complementar 101/00;

V ? LimitaÃ§Ã£o de despesas com combustÃveis e derivados, exceto para a frota que atende os
serviÃ§os de saÃºde e educaÃ§Ã£o.

 

ParÃ¡grafo Ã�nico ? NÃ£o serÃ£o objeto de limitaÃ§Ã£o as despesas que constituam
obrigaÃ§Ãµes constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do
serviÃ§o da dÃvida.

 

Art. 31 ? ConterÃ¡ no OrÃ§amento Anual, Reserva de ContingÃªncia fixada no limite mÃ¡ximo
de 10% do montante da Receita corrente lÃquida.

 

ParÃ¡grafo Ã�nico - A Reserva de ContingÃªncia serÃ¡ utilizada como:

 

I ? atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos;

II - fonte compensatÃ³ria para abertura de crÃ©ditos suplementares quando se evidenciarem
insuficientes, durante o exercÃcio, as dotaÃ§Ãµes orÃ§amentÃ¡rias constantes do orÃ§amento
anual;

III - atendimento de eventuais gastos nÃ£o previstos na Lei OrÃ§amentÃ¡ria;

 

Art. 32 ? O Prefeito Municipal estabelecerÃ¡ atravÃ©s de Decreto do Poder Executivo, a
ProgramaÃ§Ã£o Financeira e o Cronograma de ExecuÃ§Ã£o mensal de desembolso, atÃ©
trinta dias da publicaÃ§Ã£o da Lei OrÃ§amentÃ¡ria anual.
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Art. 33 ? O MunicÃpio sÃ³ farÃ¡ concessÃ£o ou ampliaÃ§Ã£o de incentivo ou benefÃcio de
natureza tributÃ¡ria da qual decorra renÃºncia de receita, com autorizaÃ§Ã£o de Lei especial,
composta de anexo, contendo:

 

I - a estimativa do impacto orÃ§amentÃ¡rio-financeiro no exercÃcio em que deva iniciar sua
vigÃªncia e nos dois seguintes;

II ? as medidas de compensaÃ§Ã£o, no perÃodo mencionado no inciso I, por meio do aumento
de receita, proveniente da elevaÃ§Ã£o de alÃquotas, ampliaÃ§Ã£o da base de cÃ¡lculo,
majoraÃ§Ã£o ou criaÃ§Ã£o de tributo ou contribuiÃ§Ã£o.

 

Art. 34 - Em caso de transferÃªncias de recursos a entidades pÃºblicas e privadas, sempre que
possÃvel serÃ£o efetuadas observando o disposto no parÃ¡grafo Ãºnico do art. 16 da Lei
4.320/64 ?O valor das subvenÃ§Ãµes, sempre que possÃvel, serÃ¡ calculado com base em
unidades de serviÃ§os efetivamente prestados ou postos Ã  disposiÃ§Ã£o dos interessados,
obedecidos os padrÃµes mÃnimos de eficiÃªncia previamente fixados?.

 

Art. 35 ? O MunicÃpio sÃ³ contribuirÃ¡ para custeio de despesas de competÃªncia de outros
entes da FederaÃ§Ã£o se houver:

 

I ? Disponibilidade e orÃ§amentÃ¡ria e financeira; II ? Interesse da Municipalidade;

III ? Contrapartida do ente da FederaÃ§Ã£o que estiver sendo beneficiado.

 

ParÃ¡grafo Ã�nico - Atendendo o que dispÃµe o incisos I Ã  III do art. 31, para que seja
efetivada a contribuiÃ§Ã£o serÃ¡ necessÃ¡rio uma Lei Especial autorizativa e a formalizaÃ§Ã£o
um convÃªnio do ente da FederaÃ§Ã£o e o MunicÃpio.

 

Art.36 ? SÃ³ serÃ¡ permitida a inclusÃ£o de novos projetos de duraÃ§Ã£o continuada, na lei
orÃ§amentÃ¡ria e as de crÃ©ditos adicionais quando:
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I ? NÃ£o houver construÃ§Ãµes de obras pÃºblicas municipais paralisadas; II ? O PatrimÃ´nio
PÃºblico estiver conservado.

 

Art. 37 ? Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaÃ§Ã£o, revogadas as disposiÃ§Ãµes em
contrÃ¡rio.

 

Brasil, 13 de Maio de 2022

JosÃ© Ricardo Leal RequiÃ£o
Poder Executivo


